
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DA 1 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA, REALIZADA NO DIA 31 DE 2 
AGOSTO DE 2015, ÀS 15 HORAS, NO MUSEU DE ARTE MURILO 3 

MENDES.x 4 

Aos trinta e um dias do mês de agosto do ano de dois mil e quinze, às quinze horas, na 5 

Sala do Conselho Superior, no Museu de Arte Murilo Mendes, regimentalmente 6 

convocado sob a Presidência do Professor Doutor Marcos Vinício Chein Feres e com as 7 

presenças dos Conselheiros: Albert Miller de Souza, Aline Araujo Passos, Altemir José 8 

Gonçalves Barbosa, Ana Cláudia Peters Salgado, Ana Paula Ferreira, André Luis 9 

Marques Marcato, André Silva Martins, Andréa Vassalo Fagundes, Andressa Alves 10 

Oliveira Dutra, Ângelo Atalla, Clarisse Cassab Tores, Cláudio Galuppo Diniz, Cristina 11 

Simões Bezerra, Dimas Augusto Carvalho de Araújo, Elton Geraldo de Oliveira Gões, 12 

Frederico Freire Rosa, Gabriela Regina Cavalcante, Gessilene Zigler Foine, Gilmar José 13 

dos Santos, Hélio Antônio da Silva, Janemar Melandre da Silva, Joacir Teixeira de 14 

Melo, Jorge Carlos Felz Ferreira, José Gustavo Francis Abdala, José Otávio Amaral 15 

Correa, Juliano Zancanelo Rezende, Larissa Gonçalves Araújo, Leonardo de Oliveira 16 

Carneiro, Lílian Pinto da Silva, Lourival Batista de Oliveira Junior, Mariana de Almeida 17 

Pinto, Neiva Ferreira Pinto, Paulo Dimas de Castro, Ricardo Bonfante, Ricardo de  18 

Cristófaro, Rubens de Oliveira, Vinícius Munin de Castro, Wilhelm Passarela Freire, 19 

Zuleice Maria Lessa Pacheco, realizou-se mais uma reunião do egrégio Conselho 20 

Superior da Universidade Federal de Juiz de Fora. Havendo número legal, o Senhor 21 

Presidente iniciou a reunião saudando a todos e todas. Justificou a ausência do Reitor 22 

Júlio Chebli, que por motivos de saúde não pode participar da reunião. Justificou 23 

também as ausências dos professores: Maurício Gattas Bara Filho e Henrique Duque de 24 

Miranda Chaves Filho. O Senhor Presidente informou que há um pedido dos 25 

representantes dos estudantes acerca da inclusão em pauta da imediata reabertura do 26 

Restaurante Universitário em Governador Valadares, uma vez que todo o contingente é 27 

de terceirizados. Colocada a questão em deliberação, foi aprovada por unanimidade, a 28 

inclusão do assunto na pauta da reunião. I-Comunicados: O Senhor Presidente informou 29 

que as pautas de reunião ficaram retidas, tendo em vista o adiamento do semestre e as 30 

discussões acerca do orçamento. Desta forma, o Sr. Presidente informou que há uma série de 31 

pautas ordinárias que ainda estão pendentes e que não será possível tratar todos os assuntos em 32 

uma pauta única. Portanto, justificou que os seguintes assuntos precisarão ser discutidos na 33 

próxima reunião: o regimento de Governador Valadares; a indicação do presidente da FADEPE 34 

e a regulamentação da relação entre FADEPE e Universidade. O Conselheiro Altemir 35 

José Gonçalves Barbosa questionou quanto à inclusão na pauta da questão da 36 

videoconferência. O Senhor Presidente informou que a questão do streaming também seria 37 

incluída na pauta da próxima reunião. Tendo em vista a quantidade de assuntos a serem 38 

tratados, o Senhor Presidente informou que gostaria de verificar a possibilidade de se antecipar 39 

a próxima reunião, que inicialmente estava marcada para o dia 22 de setembro, para o dia 16 do 40 

mesmo mês. A Conselheira Andréa informou que gostaria da manutenção da data do dia 22, 41 

pois nos dias 15 a 18 o Colégio João XXIII estará sediando o Encontro Internacional de 42 

Colégios de Aplicação, oportunidade em que vários professores, inclusive da Faculdade de 43 

Educação, estarão presentes. O Senhor Presidente, então, sugeriu a data do dia 14 de setembro. 44 

A Conselheira Andréa pontuou que nesta semana ela estará envolvida com o evento, mas 45 



que, caso não possa participar, ela indicará o seu suplente, Professor Lacerda. O 1 

Conselheiro André Martins pontuou a necessidade de se incluir também na pauta a 2 

questão do CEAD.  O Sr. Presidente, então, definiu a data do dia 14 de setembro, às 14 3 

horas. II – ORDEM DO DIA: Processo nº. 23071.2339/2015-05: “Grupo de 4 

trabalho para implantação da Comissão Permanente Pessoal Docente. O Senhor 5 

Presidente passou a palavra para a relatora do processo, a Conselheira Gessilene Zigler 6 

Foine, Pró-reitora de Recursos Humanos. A Conselheira explicou que na última reunião 7 

foi realizada a leitura da minuta de implantação da CPPD e um ponto ficou pendente, 8 

que diz respeito à troca parcial de membros da CPPD, visando, assim, a continuidade 9 

dos trabalhos, tendo em vista que a Comissão não seria 100% renovada. Desta forma, 10 

haveria a renovação, mas sem perder o conhecimento e a experiência dos membros 11 

anteriores. A Conselheira então passou a palavra para o professor André Silva Martins, 12 

uma vez que o mesmo ficou de dar sugestão de melhoria deste processo de renovação 13 

da CPPD. O Conselheiro André Martins destacou que a ideia central é que se faça um 14 

acréscimo nas disposições finais sobre a primeira renovação, incluindo a disposição de 15 

que seria realizada uma renovação só de 50%, e um parágrafo único que bloquearia 16 

nessa segunda eleição a reeleição dos membros. A Conselheira Ana Cláudia Peters 17 

sugeriu, então, a seguinte proposição: ao término do mandato da primeira comissão, 18 

50% (cinquenta por cento) deverá ser renovado, não sendo permitido aos outros 50% a 19 

reeleição. Tendo em vista a concordância com o proposto, a Conselheira Gessilene 20 

então solicitou a Conselheira Ana que enviasse a redação pronta. Em seguida, o senhor 21 

Presidente questionou se o Conselheiro José Francis Abdala consultou o seu conselho 22 

de unidade, conforme o mesmo havia informado que faria. O Conselheiro respondeu 23 

que foi realizada uma consulta aos departamentos da unidade e que existe um 24 

entendimento na faculdade de que se trata de uma comissão muito extensa, contudo, ele 25 

destacou que ao conversar com a Conselheira Gessilene a mesma o explicou a 26 

impossibilidade de se reduzir este número e a viabilidade de se manter esta quantidade 27 

de pessoas. O Senhor Presidente, então, destacou que como o número de processos que 28 

irão chegar na comissão é muito extenso, será preciso ter maior quantidade de pessoas 29 

participando da comissão. Ele frisou que quanto maior o comitê, melhor a distribuição 30 

do serviço, até porque senão não haverá atratividade para os professores que irão 31 

compor essa comissão. A Conselheira Gessilene Zigler pontuou que esta comissão terá 32 

autonomia para estabelecer a forma de trabalho e, neste sentido, essa primeira comissão 33 

teria o papel de Estatuinte. Ressaltou que a comissão vai ter que fazer a revisão de 34 

grande parte das normas de progressão de docente, de estágio probatório, e outras 35 

funções. Desta forma, seria uma comissão que além do trabalho braçal da análise dos 36 

processos, também teria um papel muito importante na proposta de políticas para 37 

carreira. Dando continuidade, o Presidente questionou se havia mais alguma sugestão. 38 

Ele destacou que tendo em vista a renovação dos 50%, seria importante cada área 39 

manter, pelo menos, um integrante. Em seguida, o Presidente colocou em votação o 40 

regimento, com as alterações explicitadas durante a reunião.  O Conselho aprovou o 41 

regimento por maioria, com 8(oito) abstenções. Dando prosseguimento à pauta, iniciou-42 

se o debate do segundo item do plenário, acerca dos processos de definição de lotação 43 

da professora Raquel Vieira Dias Braga (Processo Nº 23071.020078/2014-16) e do 44 



Professor Henrique Guilhon de Castro (Processo Nº. 23071.002803/2014-06), cuja 1 

relatora era a Conselheira Gessilene Zigler. A Conselheira Gessilene, então, explicou 2 

que tratam-se de casos complexos e delicados e que ela gostaria de sugerir a criação de 3 

uma comissão pequena, que trabalhasse em um período curto de tempo, visando definir 4 

critérios para fazer a lotação destes professores. A Conselheira sugeriu que 5 

participassem dessa comissão o Professor André Silva Martins, da Faculdade de 6 

Educação, pois nenhum dos processos está relacionado a esta unidade acadêmica, 7 

contudo o professor poderia contribuir bastante com os conhecimentos que possui na 8 

área. A segunda integrante da comissão seria a professora Andréa Vassallo Fagundes, 9 

do Colégio de Aplicação João XXIII, justamente por não ter vínculo departamental com 10 

estes professores. O objetivo é compor a comissão com diretores de unidades 11 

acadêmicas, as quais os professores não serão lotados e, assim, fazer um julgamento 12 

isento e justo. Questionada se a comissão teria a capacidade de avaliar tecnicamente, do 13 

ponto de vista da avaliação do histórico e das possibilidades didáticas desses 14 

professores, a Conselheira Gessilene informou que a comissão irá sugerir critérios e 15 

apresentar uma proposta, mas será o Conselho Superior que irá validar ou não esta 16 

proposta. A Conselheira destacou que será feita uma proposta criteriosa, onde não só os 17 

departamentos, mas os próprios professores devem ser ouvidos. O Presidente, então, 18 

colocou em votação a questão da criação da comissão e das indicações dos membros da 19 

comissão, que aceitaram o convite. O Conselho aprovou por maioria a criação da 20 

comissão, com 4 (quatro) abstenções. Dando continuidade à reunião, item 3 de pauta, o 21 

Presidente passou a palavra à professora Aline Araújo Passos, Conselheira relatora dos 22 

processos de recurso em concurso público: Processo Nº. 23071.002210/2015-99, ICH, 23 

Departamento de Ciências Sociais. Processo Nº. 23071.002191/2015-09, do ICH, 24 

Departamento de Ciências Sociais. Processo Nº 23071.001944/2015-51, ICB, 25 

Departamento de Biologia. Processo Nº. 23071.002250/2015-31, IAD, 26 

Departamento de Artes e Design. Processo Nº. 23071.003205/2015-01, Medicina 27 

GV, Departamento de Medicina-Fisioterapia. Processo Nº. 23071.003422/2015-93, 28 

Medicina GV, Departamento de Medicina-Fisioterapia. A Conselheira Aline 29 

informou que gostaria de retirar de pauta os processos: 23071.003422/2015-93, 30 

interessado Adhemar Dias de Figueiredo Neto e 23071.002191/2015-09, do ICH, 31 

Departamento de Ciências Sociais, interessado Wagner Silveira Rezende. A Conselheira 32 

explicou que, nos dois casos irá solicitar mais informações aos Presidentes das Bancas, 33 

para poder embasar seu parecer. Colocado em votação foi aprovado por unanimidade. O 34 

Presidente informou que o Secretário Geral iria analisar a questão dos prazos dos 35 

recursos com a relatora e, caso seja o prazo exíguo, será realizada uma reunião 36 

extraordinária para a definição destes processos. A Conselheira Aline procedeu, então, a 37 

apresentação dos relatórios dos demais processos, iniciando pelo processo de Nº 38 

23071.001944/2015-51, recurso interposto contra concurso público 266, edital 39/2014, 39 

Departamento de Biologia do ICB – Recorrente Reinaldo Barros Geraldo. A 40 

Conselheira realizou a leitura de seu relatório: “Introito: Trata-se de recurso 41 

administrativo interposto por Reinaldo Barros Geraldo com objetivo de anular a decisão 42 

homologatória do concurso número 266 no qual foi aprovada em primeiro lugar apenas 43 

uma candidata, Michele Munck Pereira, em razão de ter sido recorrente e reprovado na 44 



prova didática. Nesse sentido pretende a reavaliação de sua prova didática com a 1 

elevação da pontuação inicialmente conferida. Alega ainda o recorrente que a candidata 2 

aprovada em primeiro lugar chegou 20 minutos atrasada para a prova didática, não 3 

podendo tal atraso ser admitido pela banca examinadora. Após o exame das principais 4 

questões fáticas e jurídicas, será possível concluir acerca do acerto ou não da decisão da 5 

pró-reitoria de Recursos Humanos, que considerou válido o concurso em tela” Em 6 

seguida, a Conselheira destacou a análise fática e jurídica dos fundamentos dos 7 

recursos. “O recorrente, por meio de sucinto relato, constante do formulário fornecido 8 

pela UFJF, folha 1, apresentou impugnação ao concurso público 266, após ter sido 9 

reprovado na prova didática. Considerou injusta a nota que lhe foi atribuída pela banca 10 

examinadora e por isso requereu a realização de nova correção e avaliação da prova 11 

didática. Ademais argumentou que havia irregularidade no concurso, pois a banca 12 

examinadora tolerou atraso de 20 minutos de sua concorrente quando do início dos 13 

trabalhos pertinentes à prova didática. O chefe do Departamento de Biologia apresentou 14 

informações às folhas 6 e 7, alegando não ser possível a reavaliação da prova didática 15 

do candidato, pois o julgamento da banca é irrecorrível quanto ao mérito acadêmico, 16 

nos termos do artigo 17 da resolução n. 22/98. Quanto ao segundo argumento trazido 17 

pelo recorrente, reconheceu que houve atraso no início dos trabalhos da prova didática, 18 

pois apesar de ser marcado para as 8 horas, a prova iniciou-se às 8h15m, como se extrai 19 

das atas das atividades realizadas em 3 e 4 de fevereiro do corrente. As atas, contudo, 20 

não mencionam o motivo do atraso, folha 6 e 7. Após mensagem enviada aos membros 21 

da banca, estes informaram o chefe do Departamento de Biologia que de fato o atraso se 22 

deu em razão de espera da candidata sem consulta ao recorrente, não tendo havido, 23 

contudo por parte dos membros da banca qualquer intenção de favorecimento de um 24 

candidato em detrimento de outro, folhas 8/11. Com vistas a permitir a participação da 25 

candidata aprovada nesse processo, em virtude de ter sido seu atraso mencionado como 26 

possível causa de vício no concurso, a pró-reitoria de Recursos Humanos comunicou-27 

lhe a interposição deste recurso, assegurando-lhe o direito de se manifestar. A 28 

manifestação da candidata Michele consta de folhas 16/23. Submetido o recurso a 29 

apreciação da pró-reitoria de Recursos Humanos, essa decidiu por negar-lhe provimento 30 

com base nos fundamentos amplamente expostos nas folhas 24/32. Inicialmente, 31 

cumpre destacar que a pretensão do recorrente de obter a reavaliação de sua prova 32 

didática, não merece acolhida, pois esbarra no preceito legal, que impede a reavaliação 33 

do mérito acadêmico, constante do artigo 17 da resolução n. 22/98, artigo 30 parágrafo 34 

1 da resolução n 48/95 e item 7.4 do edital. Assim, tratando-se de ato de exclusiva 35 

competência da banca examinadora, que não pode ser alvo de reexame em sede de 36 

recurso, não merece acolhida o pedido de reavaliação da prova didática, devendo ser 37 

mantida a nota do recorrente. Quanto ao atraso de 20 minutos da candidata Michele, 38 

cumpre tecer os seguintes comentários: conforme analisado e informado pela pró-39 

reitoria de Recursos Humanos, o resultado da prova escrita foi divulgado no dia 3 de 40 

fevereiro às 8 horas. Tendo sido no mesmo dia, às 8h15m, sorteados os pontos para a 41 

aula didática e a ordem em que seriam as aulas ministradas, folha 29. Da análise feita 42 

pela pró-reitora de Recursos Humanos à folha 29, consta passagem da ata que diz: 43 

‘Foram informados que a duração da prova é de no máximo 50 minutos e no mínimo 44 



40. Também foi informado que a prova ocorre 24 horas após o sorteio da ordem dos 1 

candidatos. Após o sorteio do tema que ocorreu às 8:15, os candidatos foram sorteados 2 

e a ordem de apresentação ficou configurada da seguinte forma: primeiro candidato 3 

Reinaldo Barros Geraldo, segundo candidato Michele Munck Pereira. No dia 4 de 4 

fevereiro de 2015 os candidatos aprovados na prova escrita compareceram e entregaram 5 

suas aulas e materiais didáticos para a banca avaliadora no horário das 8:10. O primeiro 6 

candidato iniciou a aula às 8h15 e terminou às 8h53, e a segunda candidata iniciou sua 7 

aula às 9h04 e terminou às 9h46’. Embora tenha sido o início da prova didática marcada 8 

para o dia 4 de fevereiro às 8h, a mesma teve início às 8h15, como se infere da ata 9 

confeccionada pela banca examinadora. Pelos documentos analisados, o atraso não 10 

chegou a 20 minutos, mas a 15 minutos, e ainda que não programado, permitiu que se 11 

observasse o prazo mínimo de 24 horas entre o sorteio dos pontos e a realização das 12 

aulas, previsto no artigo 8 da resolução 22/98 e o item 1.1.4 constante da portaria 13 

986/09. Mesmo que a candidata aprovada tenha se atrasado por cerca de 10 minutos, 14 

não se pode dizer que ao admiti-lo tenha a banca examinadora praticado qualquer tipo 15 

de ilegalidade ao dar início à prova didática após 15 minutos do horário programado. Na 16 

medida em que, pelo contrário, permitiu que se observasse as 24 horas necessárias entre 17 

o sorteio dos pontos e o início das aulas. O atraso, com efeito, possibilitou que houvesse 18 

o rigoroso cumprimento das previsões normativas que regem o concurso público, 19 

ademais não gerou qualquer prejuízo para o recorrente, ou para o andamento do 20 

concurso público”. Ao final, a Conselheira Aline apresentou sua conclusão: “Face ao 21 

exposto e considerando todos os elementos que constam dos autos e ratificando os 22 

fundamentos apresentados pela pró-reitoria de Recursos Humanos, opino pela negativa 23 

de provimento ao recurso administrativo interposto, mantendo-se o resultado final do 24 

concurso público n. 266”. Finalizado o relato da Conselheira, o Presidente deu início à 25 

votação secreta, de acordo com o previsto no Regimento Geral da UFJF, em seu artigo 26 

6, inciso II. Votação realizada e apurada, sendo escrutinadores os conselheiros Frederico 27 

Rosa e Vinicius Munim, o recurso foi indeferido. O resultado da votação foi de 31(trinta 28 

e um) votos que acompanharam o parecer da relatora pelo indeferimento do recurso, 5 29 

(cinco) votos contrários ao parecer da relatora e 3 (três) votos em branco.  A 30 

Conselheira Aline passou, em seguida, para o relatório do segundo processo de Nº. 31 

23071.003205/2015-01, Recorrente Emerson Monteiro Rodrigues, que apresentou 32 

um recurso em relação ao concurso docente n. 293, edital 40/2014, Departamento de 33 

Medicina de Governador Valadares. “Trata-se de recurso administrativo interposto por 34 

Emerson Monteiro Rodrigues relativamente ao concurso acima referido, com o objetivo 35 

de reformar a decisão da banca examinadora que o reprovou na prova didática. Nesse 36 

sentido pretende: 1 – a anulação do item de avaliação que exige do candidato a 37 

entrega/apresentação de plano de aula por absoluta ausência de previsão. 2 – a 38 

atribuição de 1(um) ponto com a retificação de sua nota para 7.8 pontos na prova 39 

didática. Após o exame das principais questões fáticas e jurídicas, será possível concluir 40 

acerca do acerto ou não da decisão da pró-reitoria de Recursos Humanos que considerou 41 

válido o concurso em tela”. A Conselheira apresentou a análise fática e jurídica dos 42 

fundamentos do recurso: “alega o recorrente que sua reprovação na prova didática do 43 

concurso público em questão se deu pela não apresentação de plano de aula à banca 44 



examinadora. Em razão da ausência do plano de aula alega ter perdido 1 ponto em sua 1 

nota, deixando de perfazer o mínimo necessário para sua aprovação. Insurge-se o 2 

candidato contra a reprovação do plano de aula, critério que segundo ele não possui 3 

previsão legal ou editalícia. Afirmou que sua intenção não era de ser reavaliado, ou de 4 

que sua pontuação quanto ao mérito da prova fosse revista, mas que simplesmente fosse 5 

acrescentado 1 (um) ponto à nota 6.8 (seis ponto oito) obtida de forma que passasse a 6 

contar com 7.8 (sete ponto oito) e portanto fosse aprovado na prova didática, folha 07. 7 

Alega, ainda, que o acréscimo de 1 (um) ponto não alteraria a classificação dos 8 

candidatos, pois o único candidato aprovado, Marconi Teixeira Fonseca, permaneceria 9 

em primeiro lugar, o que de certo modo seria vantajoso para a UFJF, já que em caso de 10 

desistência do primeiro candidato, poderia contar com o recorrente aprovado em 11 

segundo lugar. Ouvida a professora Dra. Letícia Raquel Baraki Vasconcellos, presidente 12 

da banca do concurso n. 293, argumentou que mesmo não havendo previsão específica 13 

no edital 40/2014 acerca da necessidade de apresentação de plano de aula, este faz parte 14 

da prática dos concursos acadêmicos. A despeito de tal assertiva, afirmou que 15 

independentemente da apresentação ou não do aludido plano, a aula ministrada pelo 16 

recorrente não correspondeu aos critérios objetivos para docência, e que a perda de 17 

pontos não se deu pela falta de tal documento, folha 53. Submetido o recurso a 18 

apreciação da pró-reitoria de Recursos Humanos, esta decidiu por negar-lhe provimento 19 

com base nos fundamentos amplamente expostos nas folhas 54/61. Inicialmente, 20 

cumpre destacar que o recorrente não promoveu a juntada de cópia da ata da prova 21 

didática ou de qualquer documento que revelasse a retirada de 1 (um) ponto de sua nota 22 

em razão da não apresentação de plano de aula na prova didática. Afirma a pró-reitora 23 

de Recursos Humanos, na folha 60, que: “Malgrado o candidato tenha alegado que 24 

perdeu 1 ponto por não ter sido entregue o plano de aula, não há comprovação disso, 25 

sendo possível que tal afirmação esteja meramente no campo da suposição. Da ata de 26 

julgamento da prova didática, folhas 30 do processo de concurso, constata-se tão 27 

somente a nota atribuída a ele, 6 (seis) pontos, não estando atribuído nada do gênero, 28 

perda de 1 (um) ponto por não ter apresentado plano de aula. De fato, pelo que se extrai 29 

dos autos do processo, não há qualquer demonstração de que o recorrente teria perdido 30 

ponto, mais especificamente 1 (um) ponto, por não ter confeccionado e apresentado o 31 

plano de aula, ou seja, não há prova de que a banca tenha criado regra não estabelecida 32 

pelos atos normativos que regeram o concurso, e nem tampouco que tal regra tenha 33 

gerado a perda de 01 (um) ponto na prova didática. Pelo contrário, afirmou a presidente 34 

da banca do concurso em tela que o candidato não reuniu os requisitos necessários para 35 

aprovação na prova didática, independentemente da apresentação do aludido 36 

documento. Vê-se assim, que ao contrário do alegado, não pretende o recorrente discutir 37 

a ilegalidade do concurso, mas sim a avaliação propriamente dita, cujo ato é de 38 

exclusiva competência da banca examinadora, única responsável por avaliar o mérito 39 

acadêmico nos termos do item 1.4 da Portaria 986 de 30 de dezembro de 2009. Quanto 40 

ao mérito acadêmico, considero que poderia ser incluída a critério da banca a análise de 41 

plano de aula, normalmente apresentado pelos candidatos quando da realização desse 42 

tipo de prova, por isso ainda que tivesse ocorrido a perda de ponto por ausência do 43 

plano, o que não restou provado, ainda assim acredito que a banca estaria agindo com 44 



razoabilidade na correta avaliação do candidato”. Em seguida, a Conselheira apresentou 1 

sua conclusão: “Face ao exposto, considerando todos os elementos que constam dos 2 

autos e ratificando os fundamentos apresentados pela pró-reitora de Recursos Humanos, 3 

opino pela negativa de provimento ao recurso administrativo interposto, mantendo-se o 4 

resultado final do concurso público n. 293”. Finalizado o relato da Conselheira, o 5 

Presidente procedeu à votação e apuração, sendo escrutinadores os conselheiros Albert 6 

Miller e Ana Cláudia Peters. O recurso foi indeferido. O resultado da votação foi de 36 7 

(trinta e seis) votos que acompanharam o parecer da relatora pelo indeferimento do 8 

recurso e 3 (três) votos em branco. A Conselheira, então, iniciou o relato do processo de 9 

Nº 23071.002250/2015-31, Recorrente José Abílio Perez Júnior, cujo objetivo é de 10 

anular ato administrativo da banca examinadora do concurso público n. 265 e de lhe 11 

garantir o direito de realizar as provas do concurso em igualdade com os demais 12 

candidatos, no âmbito do Departamento de Artes e Design do IAD. Relato da 13 

Conselheira: “Segundo o recorrente, a banca o eliminou indevidamente do concurso por 14 

ter chegado atrasado para a redação da prova escrita, depois de intervalo concedido após 15 

uma hora de consulta do material bibliográfico. Alega que uma das candidatas também 16 

se atrasou, mas nem por isso restou eliminada. Após o exame das principais questões 17 

fáticas e jurídicas será possível concluir a respeito do acerto ou não da decisão da pró-18 

reitoria de Recursos Humanos que considerou válido o concurso em tela”. A 19 

Conselheira, em seguida, apresentou a análise fática e jurídica dos fundamentos do 20 

recurso: “O recorrente, por meio do recurso constante de folha 2, apresentou 21 

impugnação ao concurso público n. 265 após ter sido impedido pela banca examinadora 22 

de realizar prova escrita. Sucede que a banca examinadora, no dia 3 de março do 23 

corrente, após a consulta de 1 hora assegurada aos candidatos, fixou 10 minutos de 24 

intervalo para que pudessem ir ao banheiro e/ou beber água. Pelo que se infere da ata de 25 

folhas 8 e 9, a banca reiterou que seriam apenas 10 minutos e que a redação da prova 26 

escrita teria início às 9h40. Segundo relato da banca examinadora, às 9h40 apenas 02 27 

(dois) candidatos não haviam retornado à sala, quando então decidiu estabelecer prazo 28 

de tolerância de 5 minutos. A candidata Letícia de Alencar Bertanho adentrou a sala às 29 

9h41. Os professores aguardaram fora da sala pelo último candidato, ora recorrente, mas 30 

como não retornou às 9h45, a porta da sala foi fechada e a redação da prova escrita 31 

iniciada, folhas 8 e 9. Por volta das 10 horas, 20 minutos após o término do intervalo, o 32 

candidato ora recorrente retornou e pediu para entrar e fazer a prova. A banca deliberou 33 

por não permitir sua entrada, já que a prova havia se iniciado a cerca de 15 minutos. No 34 

recurso apresentado, alega o recorrente que encontrou o banheiro próximo à sala 35 

fechado e que teve dificuldade de encontrar outro banheiro no primeiro andar, vindo a 36 

percorrer outros andares em busca de um sanitário, utilizando-se portanto desse 37 

argumento para justificar o seu atraso de 20 minutos. O presidente da banca, porém, 38 

afirmou à folha 7 que: ‘Os banheiros masculinos e femininos próximos à sala 108 não 39 

se encontravam fechados ou em manutenção, e serviram tanto aos candidatos quanto 40 

aos professores membros da banca’. Diante da alegada ofensa ao princípio da isonomia, 41 

pelo fato de a banca, mesmo depois de ultrapassado o intervalo de 10 minutos, ter 42 

autorizado a entrada da candidata Letícia e vedado o ingresso do recorrente, cumpre 43 

ressaltar que as hipóteses não se confundem e por isso produziram consequências 44 



distintas. A banca examinadora adotou um critério objetivo para a concessão de 1 

intervalo aos candidatos, assegurando a todos igualmente o prazo de 10 minutos antes 2 

do início da redação da prova escrita. Percebendo que ao final deste prazo dois 3 

candidatos não se apresentaram, deliberou por prorrogá-lo por mais 5 minutos, sem 4 

saber quem poderia se beneficiar com a prorrogação. Como bem ressaltou a pró-reitora 5 

de Recursos Humanos à folha 15: “Por estarem todos contemplados igualmente pelo 6 

mesmo prazo temporal, não há como se falar em quebra de isonomia no momento de 7 

elaboração da norma”. Ao ser aplicada a norma, observa-se, também, que por 8 

apresentarem os candidatos situações distintas, mereceram tratamentos diversos, 9 

permitindo a aplicação do princípio da igualdade na sua acepção substancial. A 10 

igualdade não deve ser assegurada pra que todos sejam tratados igualmente estando em 11 

situações diversas. Ao contrário, essa só é respeitada quando se verifica as 12 

peculiaridades de cada um e encontram-se soluções que as observem. A candidata 13 

Letícia, pelo que informou a banca examinadora, chegou no prazo da prorrogação do 14 

intervalo com atraso de 1 minutos, ao passo que o recorrente chegou depois de findo 15 

intervalo e a prorrogação deste com cerca de 20 minutos de atraso. Logo, legítima a 16 

decisão da banca no sentido de tratá-los diferentemente. Se a banca tivesse fixado 10 17 

minutos de intervalo mais 5 de prorrogação e depois tivesse permitido o ingresso do 18 

recorrente com atraso de 20 minutos, aí sim estaria agindo em absoluta violação do 19 

princípio da igualdade e impessoalidade. Dadas a diferenças apontadas e a falta de 20 

demonstração das alegações trazidas pelo recorrente, creio ter sido acertada e, 21 

sobretudo, proporcional e razoável a decisão da banca examinadora. Conclusão 22 

apresentada pela Conselheira: “Face ao exposto, considerando todos os elementos que 23 

constam dos autos e ratificando os fundamentos apresentados pela pró-reitoria de 24 

Recursos Humanos, opino pela negativa de provimento ao recurso administrativo 25 

interposto e mantendo-se o resultado final do concurso público 265”. Finalizado o relato 26 

da Conselheira, o Presidente procedeu à votação e apuração, sendo escrutinadores os 27 

conselheiros Leonardo Carneiro e Andressa Alves. O recurso foi indeferido. O resultado 28 

da votação foi de 33 (trinta e três) votos que acompanharam o parecer da relatora, pelo 29 

indeferimento do recurso, 4(quatro) votos contrários ao parecer da relatora e 2 (dois) 30 

votos em branco. A Conselheira Aline, portanto, iniciou o relato do processo Nº 31 

23071.002210/2015-99, Recorrente Michelle Gonçalves Rodrigues. “Trata-se de 32 

recurso administrativo interposto com o objetivo de anular o concurso público n. 273, 33 

nomeando-se nova banca examinadora e repetindo-se todas as fases do concurso. 34 

Alternativamente pretende a reavaliação da prova didática por nova banca e repetição 35 

das fases posteriores. Segundo a recorrente, não houve imparcialidade na formação da 36 

banca examinadora, uma vez que um dos candidatos, Rafael Bispo dos Santos, possui 37 

estreita relação profissional com um dos examinadores, Moisés Alessandro de Souza 38 

Lopes. Alegou, ainda, que a indicação da professora Márcia Leila de Castro Pereira 39 

afrontou ao princípio da eficiência administrativa na medida em que só possui um 40 

semestre de aulas ministradas, não dispondo de experiência profissional docente para 41 

participar do aludido concurso. Argumenta, também, a recorrente que os critérios para 42 

avaliação dos títulos não foram disponibilizados previamente aos candidatos e que teria 43 

sido negado a ela o direito de acessar as provas escritas de seus concorrentes em 44 



flagrante ofensa ao princípio da publicidade. Questiona os critérios utilizados pela banca 1 

na avaliação dos títulos do candidato Rafael, uma vez que, apesar de não ter apresentado 2 

todas as possibilidades de pontuação listadas no artigo 11 da resolução 22/98, obteve 3 

nota máxima nesta fase do concurso. Por fim, alega a recorrente que depois de ouvir os 4 

áudios das provas dos candidatos Rafael dos Santos Bispo e Tiago de Niemeyer 5 

Matheus Loureiro, verificou que os mesmos não abordaram devidamente o ponto 6 

sorteado: Ciências Sociais e Saúde. Após o exame das principais questões fáticas e 7 

jurídicas, será possível concluir a respeito do acerto ou não da decisão da pró-reitoria de 8 

Recursos Humanos, que considerou válido o concurso em tela”. Em seguida, a 9 

Conselheira procedeu à análise dos fundamentos do recurso: “A recorrente, por meio do 10 

recurso constante de folhas 2/8, apresentou impugnação ao concurso público n. 273 com 11 

base nos fundamentos antes descritos. A banca examinadora se manifestou às folhas 12 

70/75, apresentando em síntese as seguintes explanações: a – os professores que 13 

compuseram a banca examinadora atendem às exigências legais nos termos dos artigos 14 

5 e 6 da resolução 22/98. A presidente da banca, a professora Cristina Dias da Silva, 15 

integra os quadros da UFJF, os outros dois professores Márcia Leila de Castro Pereira e 16 

Moisés Alessandro de Souza Lopes são oriundos de outras instituições de ensino 17 

superior, a primeira da Universidade Federal do Piauí e o segundo da Universidade 18 

Federal do Mato Grosso, sendo todos doutores na área do concurso. Entre os 19 

professores e os candidatos não há qualquer vínculo familiar ou de orientação 20 

acadêmica. Participar de congressos encontrando pessoas do meio acadêmico e integrar 21 

corpo de profissionais que oferecem aulas à distância em cursos de especialização 22 

online não poderiam ser considerados motivos para suspeita de amizade íntima, pois são 23 

relações pontuais que não maculam a composição da banca de acordo com o artigo 20 24 

da lei 9784/99, que regula o processo administrativo em âmbito federal. b – os critérios 25 

para avaliação da prova de títulos foram publicados por meio de afixação de documento, 26 

do qual constou todos os requisitos possíveis de pontuação na secretaria do Instituto de 27 

Ciências Humanas, em observância ao item 1.5.2 da portaria 986/2009. Ademais, a 28 

prova escrita foi lida em voz alta e publicamente por todos os candidatos ao fim do 29 

período de escrita, assegurando-se a observância do princípio da publicidade. c – com 30 

relação à avaliação da prova de títulos, de caráter classificatório, a banca examinadora 31 

analisou os currículos de todos os candidatos, utilizando-se dos critérios de avaliação 32 

previamente divulgados. Teceu, ainda, importantes explicações a respeito dos critérios 33 

utilizados, sintetizados abaixo: ‘A tabela de critérios para pontuação orienta o que pode 34 

ou não ser pontuado, mas a nota é calculada em razão do curriculum vitae mais bem 35 

pontuado dentre os candidatos aprovados e habilitados para a fase classificatória do 36 

concurso. Basta esclarecer que a tabela com critérios de pontuação não afere notas de 0 37 

a 10 aos candidatos. Ela indica as pontuações possíveis, seguindo a objetividade dos 38 

critérios de pontuação, isto é, o que pode ou não ser pontuado e o valor de cada item a 39 

ser pontuado. Essas pontuações são posteriormente comparadas e julgadas pela banca 40 

examinadora, que analisa o curriculum vitae e a trajetória profissional, levando-se em 41 

consideração exclusivamente os candidatos aprovados no concurso e aptos a realizar a 42 

fase classificatória da qual a prova de títulos é parte. Decorre daí que a pontuação da 43 

prova de títulos não pode ser considerada de maneira absoluta. Ao contrário, nossa 44 



prerrogativa legal é produzir uma análise da trajetória profissional do candidato, folha 1 

72/73. Alega a banca, nesse sentido, que em relação a prova de títulos, seguiu todos os 2 

procedimentos descritos no artigo 11 da Resolução 22/98. d – Quanto à avaliação da 3 

prova didática, embora esta seja de competência exclusiva da banca e considerada 4 

irrecorrível, esclarecem seus membros que foram levados em consideração uma 5 

multiplicidade de fatores, dentre os quais o desenvolvimento do tema sorteado, a 6 

articulação teórica, a clareza de raciocínio e habilidade oral, a capacidade de manejar 7 

elementos teóricos de forma compreensível e clara, entre outros fatores possíveis. Desta 8 

forma, alegam os examinadores que o argumento de que os demais candidatos, Tiago e 9 

Rafael, não fizeram a prova didática adequadamente decorre de um juízo de valor 10 

ilegítimo. A banca requereu, enfim, a negativa de provimento ao recurso. Em seguida, 11 

após a manifestação da banca examinadora, a recorrente apresentou novas alegações e 12 

documentos como se vê das folhas 79/94. A respeito da nova manifestação apresentada 13 

em 11 de março de 2015, o diretor do ICH, invocando o artigo 63, inciso I, da lei 14 

9784/99, que regula o processo administrativo no âmbito da administração pública 15 

federal, deixou de analisá-la, ao argumento de que seria extemporânea, uma vez que o 16 

prazo recursal havia expirado em 6 de março do corrente. Seguiram os autos do 17 

processo para a pró-reitoria de Recursos Humanos para julgamento do recurso, cuja 18 

decisão, negando provimento ao recurso, consta de folhas 96/112. O recurso interposto 19 

contém a formulação de dois pedidos. O primeiro, considerado principal, de anulação 20 

do concurso por vício na formação da banca examinadora, por ofensa ao princípio da 21 

publicidade e em razão de ilegalidade verificada na avaliação dos títulos de um dos 22 

candidatos. E o segundo, subsidiário, que consiste apenas na reavaliação da prova 23 

didática por nova banca e repetição das fases posteriores, ou seja, na anulação parcial do 24 

concurso. Com relação aos vícios descritos, não assiste razão à recorrente. Inicialmente, 25 

resta evidente pela análise dos documentos trazidos pela candidata recorrente que não 26 

há qualquer relação de aparente amizade íntima entre o professor Moisés Alessandro de 27 

Souza Lopes e o candidato Rafael Bispo dos Santos. A participação em eventos com 28 

apresentação de trabalhos, a publicação de artigos em mesmo periódico ou mesmo a 29 

composição de corpo docente de curso de especialização online não revelam 30 

proximidade capaz de macular a formação da banca do concurso. Trata-se de 31 

relacionamento profissional comum no meio acadêmico, que não se encontra vedado no 32 

artigo 20 da lei 9784/99. Da mesma forma, no que diz respeito à participação da 33 

professora Márcia Leila de Castro Pereira, doutora na área do concurso e professora de 34 

instituição de ensino superior federal, não há nada que impeça ou coloque em dúvida 35 

sua capacidade de integrar a banca examinadora. Pelo contrário, sua atuação encontra 36 

indiscutível amparo nos artigos 5 e 6 da Resolução 22/98. Sobre a suposta violação ao 37 

princípio da publicidade, é preciso esclarecer que os meios de aferição do cômputo dos 38 

títulos foram, com efeito, evidenciados previamente no momento da publicação do 39 

edital, 39/2014, que fez expressa referência à Resolução 22/98 e à portaria 986/2009. 40 

Depois de concluída a prova, foram os critérios também divulgados, nos termos do item 41 

1.5.2 da portaria 986. Em síntese: procedendo a consulta destes atos normativos, teria a 42 

candidata pleno acesso a todos os parâmetros normativos utilizados pela banca na 43 

avaliação dos títulos. Ademais, pretendendo ter acesso às provas escritas dos demais 44 



candidatos, bastaria ter participado da sessão pública de leitura das provas e/ou 1 

solicitado por escrito para análise da banca o acesso aos aludidos documentos com a 2 

anuência de seus autores, nos termos do artigo 31, inciso II da lei 12000.527/2011, que 3 

regula o acesso à informação. Sobre a ilegalidade na avaliação dos títulos, razão assiste 4 

à banca examinadora, que considerou os itens constantes da tabela com critérios de 5 

pontuação, e também a trajetória profissional dos candidatos para definição da nota 6 

nesta prova. A pontuação constante da tabela não afere notas de 0 a 10, indica 7 

pontuações possíveis. Identifica-se o melhor curriculum e a partir dele orienta-se na 8 

pontuação dos demais. Sobre o julgamento da banca quanto ao mérito acadêmico, é de 9 

se destacar sua irrecorribilidade. No mais, a discussão envolve questão de mérito, 10 

considerada irrecorrível, não cabendo a reavaliação, seja do conteúdo das provas 11 

didáticas, seja da aplicação em concreto dos critérios utilizados na aferição dos títulos. 12 

Por fim, entendo ter sido correta a decisão do diretor do ICH quando rejeitou nova 13 

manifestação apresentada em 11 de março pela recorrente, pois pela leitura da peça, 14 

pretendia aditar o recurso apresentado, o que não se revela possível em razão do decurso 15 

do prazo legal para tanto. O recurso analisado, portanto, cingiu-se rigorosamente à peça 16 

constante de folhas 2/8”. Em seguida, a Conselheira Aline procedeu à conclusão do 17 

relatório: “Face ao exposto e considerando todos os elementos que constam dos autos e 18 

ratificando os fundamentos apresentados pela pró-reitoria de Recursos Humanos, opino 19 

pela negativa de provimento ao recurso administrativo interposto, mantendo-se o 20 

resultado final do concurso n. 273”. Finalizado o relato da Conselheira, o Presidente 21 

procedeu à votação e apuração, sendo escrutinadores os conselheiros Andre Martins e 22 

Mariana de Almeida. O recurso foi indeferido. O resultado da votação foi de 32 (trinta e 23 

dois) votos que acompanharam o parecer da relatora pelo indeferimento do recurso,  6 24 

(seis) votos em branco e 1(um) voto contrário ao parecer da relatora. Em seguida, o 25 

Senhor Presidente, Marcos Chein, deu prosseguimento à pauta, em seu quarto item: 26 

Processo Nº 23071.010610/2015-78 - Doação de bens patrimoniais à UFJF, através 27 

do edital 001/2015 GR04/MG-ANATEL (Conselheiro Hélio Antônio da Silva). O 28 

Conselheiro Hélio explicou que tratam-se de bens que estavam em processo de 29 

desfazimento na ANATEL: uma unidade móvel de radiomonitoragem e os 30 

equipamentos nela incluídos, quais sejam, um veículo Splinter 98, equipado com 31 

antenas e receptores, as quais também servem para medição de radiação 32 

eletromagnética. Ele explicou que a UFJF participou como interessada no edital de 33 

desfazimento destes bens da Anatel, cujo número é 01/2015. O Conselheiro informou 34 

que, no dia 07 de agosto, recebeu email do presidente da Comissão Especial de 35 

Desfazimento de Bens Patrimoniais da ANATEL, o ilustríssimo Sr. Luís Felipe Rauen 36 

Lopes de Souza, informando que a UFJF havia sido agraciada com o lote 2, que trata da 37 

unidade móvel de radiomonitoragem e os equipamentos nela incluídos. Tendo em vista 38 

se tratar de um bem que contribuirá para o ensino, a pesquisa, e extensão na área de 39 

telecomunicações, formação esta oferecida pela UFJF através do curso de Engenharia 40 

Elétrica/Telecomunicações, o Conselheiro solicita ao Consu a deliberação acerca desta 41 

doação. O Presidente, então, encaminhou para deliberação do Conselho Superior, sendo 42 

a doação aprovada por unanimidade. Dando continuidade à reunião, o Sr. Presidente 43 

passou para o quinto ponto de pauta Processo Nº 23071.009566/2015-53 - Relatório de 44 



Gestão e Prestação de Contas da FADEPE, exercício 2014, Relator: conselheiro 1 

Lourival Batista de Oliveira Júnior. O Conselheiro Lourival procedeu à leitura do 2 

relatório, o qual abordou o número de contratos iniciados em 2014 e o valor de repasses 3 

previstos para estes contratos até o final de sua execução.  No relato, o Conselheiro 4 

também destacou que somados a outros projetos iniciados em anos anteriores, também 5 

frutos de parcerias com entidades públicas e privadas, a FADEPE JF executou 618 6 

projetos em 2014. Lourival também abordou a questão dos convênios firmados entre a 7 

FADEPE e a Secretaria do Estado de Saúde, os quais permitiram a obtenção de recursos 8 

para execução de obras no Hospital Universitário e do Centro de Atenção à Saúde a 9 

pacientes com diabetes e hipertensão, doenças complicadoras dos renais crônicos, das 10 

microrregiões de São João Nepomuceno, Juiz de Fora e Santos Dumont. O Conselheiro 11 

destacou que o parecer da auditoria externa acerca do exercício de 2014 apontou que as 12 

demonstrações contábeis apresentaram adequadamente, em todos os aspectos 13 

relevantes, a posição patrimonial e financeira da Fundação de Apoio e Desenvolvimento 14 

ao Ensino, Pesquisa e Extensão (FADEPE). Lourival destacou que o relatório da 15 

auditoria traz também diversas certidões e comprovantes de regularidades. Ao final, o 16 

Conselheiro apresentou seu parecer e voto: “Considerando as informações prestadas no 17 

relatório de gestão, os destaques extraídos por esse parecer, e as constatações feitas por 18 

esse relator, somos de parecer favorável à aprovação do relatório em questão. 19 

Recomendo, no entanto, assim que disponibilizado, seja efetuada incorporação neste 20 

processo do documento que reitera a situação de regularidade da FADEPE junto à 21 

curadoria de fundações”.  Finalizada a exposição do Conselheiro, o Sr. Presidente abriu 22 

para debates. O Conselheiro Joacir Teixeira, representante da APES Juiz de Fora 23 

solicitou vistas do processo, destacando que esta foi uma deliberação do comando local 24 

de greve, tendo em vista a histórica posição do Andes e da Apes em relação às 25 

fundações ditas de apoio e a necessidade de um domínio mais público destes dados que 26 

envolvem a gestão de recursos. Desta forma, o processo saiu de pauta, para vistas, por 27 

72 horas. Após este prazo, o processo retornará para deliberação.  Em seguida, o Sr. 28 

Presidente passou para o sexto item de pauta, qual seja, a reabertura do RU de 29 

Governador Valadares, item de pauta cuja inclusão foi solicitada pelos estudantes. 30 

Dada a palavra ao Conselheiro Vinícius Munin de Castro, o mesmo questionou o fato de 31 

o restaurante estar fechado, mesmo sendo este gerido por empresa terceirizada e, 32 

portanto, por empresa não vinculada ao movimento de greve. Além disto, o Conselheiro 33 

destacou que a suspensão do calendário acadêmico não suspende todas as atividades 34 

acadêmicas, pois há a continuidade de atividades de pesquisa e extensão. O Conselheiro 35 

Vinícius Munin destacou que o intuito não é a desmobilização da greve dos técnicos, 36 

pois entende que a greve seja legítima. Após amplo debate acerca do assunto, ficou 37 

definido que o Conselho não poderia deliberar sobre o assunto, pois inicialmente seria 38 

necessário o alinhamento do tema com o comando de greve de Governador Valadares. 39 

No que tange à exposição dos contratos do RU, o Presidente destacou ser a favor que os 40 

contratos sejam publicizados e informou que o assunto será repassado ao reitor e à 41 

equipe de planejamento para que seja feita essa disponibilização destes contratos. Em 42 

seguida, o Sr. Presidente abriu para os Assuntos Gerais. A Conselheira Cristina 43 

Bezerra apresentou duas questões, quais sejam: se a Universidade recebeu um crédito 44 



suplementar de 35 milhões, conforme tem sido falado; e se haverá algum agendamento 1 

no Conselho para esclarecimentos e apresentação de diagnóstico das obras na 2 

Universidade, tendo em vista que foi publicada pelo Jornal Tribuna de Minas uma 3 

matéria sobre o assunto, com apresentação de dados que o Conselho desconhece. O Sr. 4 

Presidente, em relação ao primeiro questionamento, informou que não recebeu 5 

oficialmente nenhuma informação em relação ao crédito suplementar citado. Em relação 6 

à segunda questão apresentada, o Sr. Presidente informou que poderia passar para o 7 

reitor a solicitação de inclusão do assunto para próxima pauta de reunião ou também 8 

para uma reunião específica sobre o tema. O Conselheiro Rubens de Oliveira destacou 9 

que está à disposição para apresentar os dados das obras da Universidade. Após amplo 10 

debate e diversas manifestações acerca da necessidade de se apresentar o diagnóstico 11 

das obras da Universidade, o Sr. Presidente, antes de encerrar a reunião, fez o 12 

encaminhamento no sentido de que, se possível, haja uma reunião extraordinária do 13 

Conselho para se discutir a questão das obras e o orçamento. O Conselho aprovou, por 14 

unanimidade, a proposta da realização de reunião extraordinária sobre o assunto. Nada 15 

mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença de todos e encerrou a 16 

reunião secretariada por mim, Basileu Pereira Tavares, que para constar lavrei a 17 

presente ata que dato e assino.  18 

 19 

Juiz de Fora, 31 de agosto de 2015. 20 
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        Basileu Pereira Tavares 22 

               Secretário Geral  23 

Prof. Dr. Julio Maria Fonseca Chebli 24 

                       Reitor 

 


